
A LIBERTY Seguros vai premiar os
três melhores trabalhos de fotografia
realizados por fotógrafos profissio-
nais durante as provas de ciclismo,
naquele que é já o 5º Prémio de Foto-
jornalismo Liberty Seguros. Enquanto
patrocinadora de uma equipa de ci-
clismo, a Liberty quer reconhecer a
contribuição dos fotógrafos para a di-
vulgação da modalidade junto do
grande público, atribuindo prémios
monetários que variam entre os 250 e
os 1.500 euros. “O compromisso da
Liberty com o ciclismo não acaba na
equipa, estende-se também a todos os
profissionais envolvidos na modalida-
de. Este prémio é o nosso modo de
agradecer os fotógrafos que acompa-
nham o ciclismo de
norte a sul do
país”, refere
Rodrigo Es-

teves, director de marketing da Liber-
ty Seguros.

Até 4 de Setembro, cada fotógrafo
pode apresentar três trabalhos a con-
curso, desde que estes não tenham si-
do publicados em órgãos de comuni-
cação social.

Os critérios escolhidos para avalia-
ção das fotos foram a imagem que
melhor revele o esforço dos ciclistas, a
fotografia que transmita mais segu-
rança, a fotografia com maior impac-
to e a imagem que melhor retracte o
espírito da equipa Liberty Seguros. 
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SEGURO OU NÃO SEGURO

TITU LAVA há dias um importante
jornal diário que o H ospital de
Santa M aria não tem seguro para
indemnizar os danos que venham
a reclamar os seis doentes que fo-
ram sujeitos a uma pequena cirur-
gia na sequência da qual perderam
a visão.

Este título não constitui pro-
priamente uma novidade mas o
curioso foi ler, no desenvolvimen-
to da notícia, que “alguns especia-
listas entendem que os seguros
não se justificam quando estão
em causa instituições desta di-
mensão, com capacidade para as-
sumir os custos de eventuais in-
demnizações. É que as segurado-
ras não fazem mais que diluir os
riscos por um número grande de
pessoas e aplicar uma taxa de lu-
cro. Ora, como estes organismos
são muito grandes, os riscos estão
naturalmente diluídos, defendem,
e assim poupa-se o lucro das segu-
radoras”.

Este entendimento apenas é pos-
sível porque o Estado, na qualida-
de de accionista único do H ospital
de Santa M aria, não parece revelar

preocupações na avaliação do ris-
co, identificando os que podem ser
evitados, atenuados ou que devem
ser transferidos por via do seguro,
e estará sempre pronto para dotar
a instituição com recursos finan-
ceiros destinados a custos extraor-
dinários.

A gestão de risco é, nos tempos
actuais, uma matéria de primor-
dial importância na organização
de qualquer empresa, seja no sec-
tor privado, seja no sector público,
e investir na gestão de riscos não
significa desperdiçar tempo, au-
mentar custos, atrasar o cresci-
mento, diminuir a competitivida-
de de uma empresa. Pelo contrá-
rio, é um factor decisivo na afir-
mação e consolidação no sector
onde opera.

O recurso aos seguros é muitas
vezes a única solução para fazer
face a acidentes súbitos e impre-
vistos pois a actividade segurado-
ra, desde sempre e mesmo perante
a actual crise que afecta o sector
financeiro mundial, tem mostrado
solidez e capacidade para satisfa-
zer os seus compromissos, nomea-
damente com o pagamento de
avultadas indemnizações provoca-
das por catástrofes naturais que
têm vindo a aumentar significati-
vamente nos últimos trinta anos.

N uma época em que os direitos
do consumidor assumem especial
protagonismo, a subscrição de um
adequado seguro de responsabili-
dade civil, especialmente nas acti-
vidades – empresariais ou profis-
sões liberais – onde a exposição
perante terceiros é mais sensível,
deverá constituir uma preocupa-
ção prioritária.

Já foram dados importantes pas-
sos, mas novos desafios estão nas
mãos dos seguradores que terão de
introduzir uma maior f lexibiliza-

ção na subscrição destes seguros,
uma melhor e mais objectiva re-
dacção dos cláusulados, investir
na formação dos seus quadros e,
sobretudo, assegurar uma rápida e
equitativa indemnização dos sinis-
tros reclamados.

Também é preciso não esquecer
o papel do Estado e o segundo de-
safio passa, não por legislar mais,
mas por legislar melhor e com
mais eficiência.

Efectivamente, são diversos os
diplomas, alguns ainda não regu-
lamentados, com obrigações em
matéria de seguros pouco claras,
confundindo conceitos elementa-
res, muitas vezes sem enquadra-
mento técnico, e que criam um

vazio de cobertura dificilmente ul-
trapassável.

O terceiro desafio passa pela ne-
cessidade do consumidor, indivi-
dual ou colectivo, privado ou pú-
blico, tratar a sua carteira de segu-
ros não apenas de uma forma eco-
nomicista, mas definindo uma po-
lítica de seguros compatível com
as necessidades e recorrendo a ser-
viços profissionais.

“Last but not least”, uma pala-
vra de enorme coragem para as
seis vítimas do terrível acidente no
H ospital de Santa M aria com os vo-
tos de uma integral e rápida recu-
peração e que sejam devidamente
indemnizadas pelos danos sofri-
dos. C om ou sem seguro...
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